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SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA
CONSELHO  DA  JUSTIÇA  FEDERAL

S E C R E TA R I A - G E R A L 
<!ID438168-0> D E S PA C H O S 

Processo  nº  2006163645
Esta Secretaria de Administração, considerando o contido no

processo em epígrafe, com fulcro no art. 25, II, c/c art. 13, V I, da Lei
nº 8.666/93, reconheceu a inexigibil idade de l icitação para contratar a
empresa SYMNETICS  CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA.,
inscrita no CNPJ sob o nº 62.857.420/0001-46, pelo de R$ 11.070,00
(onze mil  e  setenta reais),  objetivando a inscrição  de servidores em
curso  “ Mapeando  a Estratégia em  BSC  em  organização  Públicas” .

Brasíl ia,  23  de maio  de 2006.
MARY  ELLEN  GLEASON  GOMIDE MADRUGA

Secretária de Administração

Ratif ico a inexigibil idade de l icitação para a contratação su-
pramencionada,  tendo  em  vista as justif icativas apresentadas no  pro-
cesso  em  epígrafe e por  atender  aos requisitos legais em  vigor.

Brasíl ia,  23  de maio  de 2006.
ALCIDES DINIZ  DA  SILVA

Secretário-Geral

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL
DO  DISTRITO  FEDERAL

<!ID438312-0>PORTARIA  No- 150,  DE  25  DE  MAIO  DE  2006

O  PRESIDENTE DO  TRIBUNAL REGIONAL  ELEITO-
RAL  DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o disposto no inciso III  do art. 54 e § 2º do art. 55, da
Lei  Complementar  nº  101,  de 04  de maio  de 2000,  resolve:

Art.  1º  Tornar  público  o Relatório  de  Gestão  Fiscal  desta
Corte referente ao período de maio de 2005 a abril  de 2006, anexo a
esta Portaria.

Des.  OTAVIO  AUGUSTO  BARBOSA

ANEXO

RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL  ORÇAMEN-
TOS FISCAL  E DA  SEGURIDADE SOCIAL  MAIO/2005 A
ABRIL/2006

LRF, art.  55, inciso I,  alínea “ a”  e Portaria STN  586/2005 -  Anexo I

R$ M ilhares
DESPESA  COM  PESSOAL DESPESA

LIQUIDADA
MAIO/2005  A
ABRIL/2006

DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 36.199
Pessoal  A tivo 26.461

Pessoal  Inativo  e Pensionistas 9.738
Outras despesas de Pessoal  decorrentes de

Contratos de terceirização  (art.  18,  §  1º  da LRF)
-

DESPESAS  NÃO  COMPUTADAS  (art.  19,§  1º  da
LRF)  (II)

11 . 6 4 8 

Indenizações por  Demissão  e Incentivos à Demissão
Vo l u n t á r i a 

-

Decorrentes de Decisão  Judicial -
Despesas de Exercícios Anteriores 1.923
Inativos e Pensionistas com  Recursos Vinculados 9.725
REPASSES  PREVIDENCIÁRIOS  AO  REGIME
PRÓPRIO  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL(III)1

2.139

Contribuições Patronais 2.139
TOTAL  DA  DESPESA  COM  PESSOAL  PARA  FINS
DE  APURAÇÃO
DO  LIMITE  -  TDP  (IV)  =  (I  -  II+III)

26.689

RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (V)2 319.027.914

%  do  TOTAL  DA  DESPESA  COM  PESSOAL  PARA
FINS  DE  APURAÇÃO  DO  LIMITE  -  TDP  sobre  a
RCL  (IV/V)*100

0,008366

LIMITE MÁXIMO (inciso I, II e III do art. 20 da LRF) - % 0,023607 75.313

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - % 0,022427 71.548
FONTE:  SIAFI  E  CFC/SOF/TSE

1 Valores referentes à movimentação financeira concedida ao
RPPS relativos à contribuição  patronal.

2 Valores referentes à Portaria STN  nº  395,  de 16/05/2006.
Nota:
-  Na  Despesa com  Pessoal  A tivo  está computado  o  valor

total de Restos a Pagar  não processados, referente às despesas de
exercícios anteriores, com a seguinte composição: A tivos R$ 447 mil;
Inativos e Pensionistas 19  mil.

- Na Despesa Bruta com Pessoal  estão computados os valores
referentes à modalidade de aplicação 91(Aplicações Diretas-Operações
Intra-Orçamentárias)  e ação orçamentária 02.122.0570.09HB  (Contri-
buição Previdenciária da União), no montante de R$ 1.037 mil.

JORGE  DE  MORAIS BORGES
Gestor  Financeiro

Interino

WDESON  PEREIRA  DE  SOUZA
Coordenador  de Controle Interno

Substituto

GUILHERME  DE  SOUSA  JULIANO
Diretor-Geral

Des.  OTÁVIO  AUGUSTO  BARBOSA
Presidente do  Tribunal

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL
DO  MATO  GROSSO  DO  SUL

<!ID437018-0> PORTARIA  No- 224,  DE  24  DE  MAIO  DE  2006

O  PRESIDENTE DO  TRIBUNAL REGIONAL  ELEITO-
RAL  DE MATO  GROSSO  DO  SUL, no  uso  das suas  atribuições
legais e tendo em vista o disposto no inciso III  do art. 54 e § 2º do art.
55,  da Lei  Complementar  nº  101,  de 04  de maio  de 2000,  resolve:

Art.  1º  Tornar  público  o Relatório  de  Gestão  Fiscal  desta
Corte,  relativo ao período de referência:  maio/2005 a abril/2006 -  1°
Quadrimestre/2006.

Des.  JOÃO  CARLOS BRANDES GARCIA

ANEXO

RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL  ORÇAMEN-
TOS FISCAL  E DA  SEGURIDADE SOCIAL  MAIO/2005 A
ABRIL/2006

LRF, Art. 55, inciso I, alínea “ a”  e Portaria STN n. 586/2005 - Anexo
I  -  R$  M ilhares

DESPESA  COM  PESSOAL DESPESA  LIQUIDADA
MAIO/2005  A  ABRIL/2006

DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 31.390
Pessoal  A tivo 28.614
Pessoal  Inativo  e Pensionistas 2.775
Outras despesas de Pessoal  decorrentes de contratos de ter-
ceirização  (art.  18,  §  1º  da LRF)

-

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) (II) 6.371
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -
Decorrentes de Decisão  Judicial -
Despesas de Exercícios Anteriores 3.684
Inativos e Pensionistas com  Recursos Vinculados 2.687
REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME  PRÓPRIO
DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL  (III)¹

2.417

Contribuições Patronais 2.417
TOTAL  DA  DESPESA  COM  PESSOAL  PARA  FINS  DE
APURAÇÃO  DO  LIMITE  -  TDP (IV)  =  (I-II+III)

27.436

RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (V)² 319.027.914
% DO TOTAL DA  DESPESA COM PESSOAL PARA
FINS  DE APURAÇÃO  DO LIMITE  - TDP  sobre a  RCL
(IV/V)* 100

0,008600

LIMITE MÁXIMO  (Inciso I,  II e III, art. 20  da LRF)  - %
0,016198

51.676

LIMITE  PRUDENCIAL  (§  único,  art. 22  da  LRF)  -  %
0,015388

49.092

Fonte:  SIAFI  E  CFC/SOF/TSE

¹ Valores referentes à movimentação financeira concedida ao
RPPS relativos à contribuição  patronal.

²  Valores referentes à Portaria STN  n.  395,  de 16/05/  2006.
Nota:
-  Na  Despesa com  Pessoal  A tivo  está computado  o  valor

total  de Restos  a  Pagar  não processados,  referente  a Despesas  de
Exercícios Anteriores, com a seguinte composição: A tivos R$ 11 mil,
Inativos e Pensionistas -  não  há.

- Na Despesa Bruta com  Pessoal estão computados os va-
lores referentes à modalidade de aplicação  91

(Aplicações Diretas -  Operações Intra-Orçamentárias)  e ação
orçamentária 02.122.0570.09HB  (Contribuição Previdenciária da
União),  no  montante de R$  1.052  mil.

ESTÊNIO  PREZA  DE  MATTOS
Gestor  Financeiro

ANDRÉ  LUIZ  MONTEIRO
Controle Interno

De acordo.

ALIR  TERRA  LIMA  TAVARES
Diretora-Geral

De acordo.
Nos termos do  inciso  III  e parágrafo  único  do  artigo 54  da

Lei  Complementar  nº  101,  de 04  de maio  de 2000.

Des.  JOÃO  CARLOS BRANDES GARCIA
Presidente do  Tribunal

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  PARÁ
<!ID437173-0>PORTARIA  Nº  7.618,  DE  25  DE  MAIO  DE  2006

O Desembargador  Presidente do  Tribunal  Regional  Eleitoral
do Pará, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto
no inciso III, do art.54, e §2º, do art.55, da Lei  Complementar 101 de
04/05/2000,  resolve:

Art.1º Tornar público o relatório de gestão fiscal  desta Corte,
relativo  ao  1º  Quadrimestre de 2006,  na forma do  Anexo.

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Des.  ROMULO  JOSÉ  FERREIRA  NUNES

ANEXO
RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL  ORÇAMEN-
TOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
MAIO/2005  A  ABRIL/2006

LRF,  Art.55,  inciso  I,  alínea “ a”  -  Anexo  I  R$  M ilhares
DESPESA  COM  PESSOAL DESPESA  LIQUIDADA

MAI/05  -  ABR/06
DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I)
Pessoal  A tivo

46.789
35.267

Pessoal Inativo e Pensionistas 11 . 5 2 2 
Outras despesas de pessoal  decorrentes de contratos de tercei-
rização  (art.18,  §1º,  da LRF)

---

DESPESAS NÃO  COMPUTADAS (art.  19,  §  1º  da LRF)  (II) 14.686
Indenizações por  Demissão  e Incentivos à Demissão  Voluntária
Decorrentes de Decisão  Judicial

---
---

Despesas de Exercícios Anteriores
Inativos e Pensionistas com  Recursos Vinculados

3.215
11 . 4 7 1 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO  REGIME  PRÓPRIO  DE
PREVIDÊNCIA  SOCIAL  (III)  1

2.542

Contribuições Patronais 2.542
TOTAL  DA  DESPESA  COM  PESSOAL  PARA  FINS DE APU-
RAÇÃO  DO  LIMITE  -  TDP (IV)=(I  -  II  +  III)

34.645

RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (V)  2 319.027.914
% DO TOTAL  DA  DESPESA  COM  PESSOAL  PARA  FINS DE
APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL  (IV)/(V) x  100

0,010860

LIMITE  MAXIMO  (inciso  I,  art.20,  LRF)  -  0,026841%  3 85.630
LIMITE  PRUDENCIAL  (parágrafo  único,  art.22,  LRF  )  -
0,025499% 3

81.349

Fonte:  SIAFI2005  e SIAFI2006  (Balancete),  CFC/SOF/TSE.

1 Valores referentes  à  movimentação (repasse)  f inanceira
concedida ao RPPS relativos à contribuição patronal  -  no período de
maio  a dezembro  de 2005  (conta 51217.01.05);

2 Valor  referente  à  Portaria  STN  nº395  (DOU  de
18/05/2006),  expresso  em  R$  M ilhares;

3 Percentuais definidos na Portaria TSE  nº478/2005.
Notas:  I-  Na Despesa Bruta com  Pessoal,  está computado  o

valor total  dos restos  a pagar  não processados  (inscritos em
31/12/2005), com a seguinte composição:  Pessoal  A tivo, 702 (em R$
milhares);  e Pessoal  Inativo  e Pensionistas,  17  (em  R$  milhares);

II- Na Despesa Bruta com  Pessoal, está computado  o valor
total  das  despesas  orçamentárias  com  as  contribuições  (obrigações)
patronais previdenciárias,  na modalidade de aplicação 91 (aplicações
diretas  - operações  intra-orçamentárias),  no montante  de 1.427  (em
R$ milhares),  contabil izadas a partir  de janeiro  de 2006.

EDSON  DA  CRUZ  COSTA
Coordenador  de Orçamento  e Finanças

MIGUEL  CHICRE  BITAR  DE  MORAES
Coordenador  de Controle Interno

SOLANGE  MACIEL  CARVALHO
Diretora Geral
Em  exercício

Des.  RÔMULO  JOSÉ  FERREIRA  NUNES
Presidente do  Tribunal

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL
DE  PERNAMBUCO

<!ID436452-0>PORTARIA  No- 311,  DE  22  DE  MAIO  DE  2006

O  PRESIDENTE DO  TRIBUNAL REGIONAL  ELEITO-
RAL  DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista o disposto no inciso III  do art. 54 e parágrafos 2º e 4º do art.
55,  da Lei  Complementar  nº  101,  de 04  de maio  de 2000,  resolve:

Art.  1º  Tornar  público  o Relatório  de  Gestão  Fiscal  desta
Corte,  em  anexo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des.  GERALDO  OG  NICÉAS MARQUES FERNANDES
Em  exercício

rosana.costa

rosana.costa
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